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 APRESENTAÇÃO

“Há três métodos para ganhar sabedoria: primeiro, por reflexão, que é o mais 
nobre; segundo, por imitação, que é o mais fácil; e terceiro, por experiência, 
que é o mais amargo”. (Confúcio)

Caríssimos leitores, fazemos chegar até vocês o livro – Reflexões sobre Temas 
e Questões em Áreas afins à Filosofia. Uma obra que reúne textos de autores de vários 
estados e instituições do Brasil, que tem como foco promover o diálogo e a reflexão 
filosófica. A leitura filosófica é viva e contempla em seu arcabouço temas como: virtude, 
verdade, democracia, emancipação, política, racionalismo, normalização, humanidade, 
liberdade entre outros.

A obra é composta por 11 trabalhos que materializam estudos que foram 
desenvolvidos em contextos diversos e que colocam no centro das discussões, o 
intercruzamento de teóricos e temas que são ricos e caros para Filosofia e para Ciências 
Humanas de modo geral. Entre eles podemos citar: Adorno – educação emancipadora; 
Karel Kosik – e a dialética concreta; Freire e Nietzsche – com a transversalização da 
educação bancária; Foucault – exercício de si, entre outros.

Nos textos desta obra, a “linguagem é vazada em metáforas e retóricas, e é dessa 
forma heterogênea, que a escrita filosófica lança mão, conscientemente ou não”1. Com isso, 
a obra, acaba sendo um convite à emersão ao mundo do conhecimento e da sabedoria, 
perpassados pelos ‘discursos’, ‘reflexões’ e ‘questões’ filosóficas.

Diante o exposto, desejamos a todos vocês uma excelente leitura.  

Dr. Marcelo Máximo Purificação
Dr. Eleno Marques de Araújo

Dra Elisângela Maura Catarino. 

1.  COSTA, G. G. A escrita filosófica e o drama do conhecimento em Platão. Miolo Archai 11-1, indd, 2013,p.11.
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A CRISE DA VERDADE NA NEGAÇÃO DE 
OUTREM: TESE E ANTÍTESE NOS ARGUMENTOS 

ARISTOTÉLICOS DA ESCRAVIDÃO NATURAL, E SEUS 
POSSÍVEIS RESQUÍCIOS NA ATUAL DEMOCRACIA

CAPÍTULO 2
doi

Wanderson Carlos Lisboa Maia

RESUMO: Com Aristóteles, na Grécia antiga, 
inicia-se a reflexão sobre a escravidão como 
direito natural. Ao longo da história, muitos 
autores continuaram refletindo a escravidão 
como fenômeno natural e necessário. Com isso, 
dar-se-á a negação total de outrem no processo 
de escravização, que se constrói no não 
reconhecimento do “escravo” enquanto sujeito 
epistêmico da situação em que se encontra. O 
processo dialético que emerge dos discursos 
sobre legitimação ou não da escravidão, fez 
com que vários argumentos fossem favoráveis 
ou contrários à escravidão. Uma antítese ao 
argumento aristotélico é evidente no discurso 
de Francisco de Vitória. Assim, por meio de 
revisão bibliográfica, voltada mais ao escopo da 
história e da própria filosofia, sendo que ambas 
se complementam no pensar a escravidão- não 
como muito se tem feito, de refletir sobre dado 
assunto apenas pela ótica do colonizador- mas, 
dando voz ao colonizado, problematizando o que 
já fora escrito e relatado pela história, e que ainda 
é reproduzido no contexto democrático atual.
PALAVRAS-CHAVE: Aristóteles. Outrem. 
Escravidão. Verdade. Democracia. 

ABSTRACT: With Aristotle, in ancient Greece, 
the reflection on slavery as a natural right begins. 
Throughout history, many authors have continued 
to reflect on slavery as a natural and necessary 

phenomenon. As a result, there will be a total 
denial of others in the process of enslavement, 
which is built on the non-recognition of the “slave” 
as an epistemic subject of the situation in which 
he finds himself. The dialectical process that 
emerges from the speeches on whether or not 
legitimacy of slavery has made several arguments 
in favor or against slavery. An antithesis to the 
Aristotelian argument is evident in the speech of 
Francisco de Vitória. Thus, through bibliographic 
review, more focused on the scope of history and 
philosophy itself, both of which complement each 
other in thinking about slavery - not as much has 
been done, to reflect on a given subject only from 
the perspective of the colonizer - but, giving voice 
to the colonized, problematizing what had already 
been written and reported by history, and which is 
still reproduced in the current democratic context.
KEYWORDS: Aristotle. Others. Slavery. Truth, 
Democracy.

1 |  TESE DOS ARGUMENTOS 
ARISTOTÉLICOS DA ESCRAVIDÃO 
NATURAL

A fala que comumente faz-se conhecida, 
não só hoje, mas recorrentemente na história 
é, que a escravidão seja natural por sempre 
ter existido, instaura-se nesse sentido, um 
pensar cíclico sobre a questão, um eterno 
retorno. No entanto, cabe tecer algumas 
arguições que possibilitem, ir ao principio da 
questão, conhecendo o que a fundamentara e 
possivelmente a legitimara, de modo a influenciar 
nas relações de poder na contemporaneidade. 
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 A ciclicidade da história, está no aspecto fenomenológico com que os fatos se 
apresentam no desenvolvimento da humanidade, esse movimento de não ser e passar  a 
ser, aqui não visto metafisicamente, mas socialmente, faz emergir anacronicamente fatos 
postos como o explícito ressurgimento da extrema direita no mundo político atual, com 
fortes traços fascistas, como também, legitimar a escravidão enquanto fenômeno“ natural”.

A reflexão sobre a escravidão natural, teve por precursor o filósofo da Grécia Clássica, 
Aristóteles(385 a.C-323 a.C), um dos pilares do pensamento Ocidental, nele  encontramos 
a tentativa de justificá-la. O que interessa-nos aqui, não é a teoria aristotélica da escravidão 
natural propriamente dita em toda a sua construção filosófica, mas como ela serviu para 
justificar, a partir dos principais argumentos por ele apresentados, o maior genocídio da 
humanidade, ocorrido em meados dos séculos XV e XVI nas Américas, com ênfase na 
América Latina, de modo que,  segundo o Professor Lúcio Álvaro Marques (2018,p.54) “a 
população exterminada ronda a cifra de setenta e dois milhões de povos originários em um 
século de invasão”.

Para entender como se deu essa anacronia filosófica que desencadeou tais 
massacres, faz-se oportuno desvelar os principais argumentos do estagirita na busca por 
justificar a escravidão natural. Aristóteles ao construir essa tese queria “ [...] definir e ajustar 
a escravidão, mas também distinguir e preservar o espaço da liberdade dos cidadãos os 
quais não poderiam ser governados como se fossem escravos”. (TOSI,2003,p.73 apud 
SILVA, 2013,p.61).

A justificativa da escravidão natural na obra “Política” de Aristóteles,  é considerada 
pelos estudiosos da área o ponto mais emblemático de toda a filosofia aristotélica, 
suscitando correntes discussões, para Liliam Ferraresi Brighente, há os que: 

[...] em maioria [...] entendem que Aristóteles não obteve êxito em 
demonstrar a naturalidade da escravidão, pois sua teoria é repleta de falhas 
e inconsistências, sendo verdadeiramente contraditória, em suma, um erro 
de Aristóteles. Para estes, a defesa que Aristóteles faz da escravidão é, 
sobretudo, embaraçosa, um constrangimento para os estudiosos de tão 
grande filósofo. (2012,p.112-113)

Em tal justificativa, Aristóteles propõe analisar nas relações, “ senhor/escravo, 
governante/cidadãos”(SILVA, p.61, 2013), como é estabelecido o poder, nesse sentido, ao 
se deparar com o problema da escravidão na polis, de modo que esta foi sendo gerada na  
formação do ethos grego, que buscou justificá-la não como vinha sendo feito, visto que a 
maneira então empregada sofreu fortes críticas, ao passo que:

[...] alguns estudiosos opinam que o exercício da autoridade do senhor é uma 
ciência, e que a função do chefe de família, a do senhor, a do estadista e do 
rei são a mesma coisa [...]. Outros afirmam que a autoridade do senhor sobre 
os escravos é contrária à natureza, e que a distinção entre escravo e pessoa 
livre é feita somente pelas leis, e não pela natureza, e que por ser baseada na 
força tal distinção é injusta (POLÍTICA,  L I, 1254 b)
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A teoria da escravidão natural, pode ser sintetizada a partir de dois argumentos 
fundamentais; primeiro, o escravo como objeto de propriedade, e segundo, a incapacidade 
do escravo de reger a si mesmo, vale ressaltar, que falas como essas, posteriormente 
ecoaram em solo latino-americano como será visto mais à frente, quando for analisada a 
antítese dos argumentos aristotélicos da escravidão natural, defendidas por  Francisco de 
Vitória (1483-1546).

Antes de analisar os argumentos que justificam tal teoria, é preciso entender qual é 
a definição de natureza para Aristóteles. Quando não é feita uma leitura contextualizada e 
ampla da filosofia aristotélica, correntemente, pode-se achar que, a definição de natureza, 
está voltada puramente à biologia, ou mesmo pode-se dizer que “ o estagirita estabelece 
assim uma diferença de natureza entre o escravo e o homem livre.” (VENDRAME,1981,p.35 
apud BRIGHENTE, 2012,p.113).

O conceito de natureza para ele, segundo Brighente (2012,p. 117-118), decorre: 

[...] não pelo que da Biologia participa nele, e sim pelo que ele tem de político, 
[...] Do ponto de vista biológico todos os homens são iguais, o critério que 
situa as diferenças naturais entre os homens, nesse sentido, tem de pertencer 
àquilo que nele é distintivo de sua humanidade, vale dizer o ponto de vista 
ético e político

Esta afirmativa, como foi apontado por Brighente, possui pleno sentido quando 
analisa-se as falas de Aristóteles principalmente na obra a “Política”, em que uma das 
discussões é sobre, quem é o homem livre, e qual é sua natureza, diz ele (1997, L I, 1253 
a), “o homem é por natureza um animal social, e um homem que por natureza, e não por 
um mero acidente, não fizesse parte de cidade alguma, seria desprezível ou estaria acima 
da humanidade”. 

Segundo professor Romero Venâncio no artigo “A escravidão em Aristóteles: 
Algumas Notas”, “para Aristóteles, levar uma existência ausente da possibilidade do próprio 
telos, e ser estrangeiro de si mesmo, e não ser dono de si e, portanto, ser propriedade de 
outro”.( 2006,p.21). Outrossim, os desprezíveis por Aristóteles referenciado, por estarem 
fora da cidade, são conforme Jean-Pierre Vernant (1989, p.96) “[...] a imensa massa 
de camponeses dependentes, do Egito ou do Oriente, exatamente os que Aristóteles 
transformavam em ‘ escravos naturais’”. 

Nesse sentido, enquanto fenômeno comum a alguns, o discurso fundamenta a 
teoria da escravidão natural, visto que só quem o “tem”, são as elites, tanto do período 
de Aristóteles, como também, na contemporaneidade Latina-Americana, esta restrição a 
alguns está estritamente ligada a conceituação de homem, formado pelos gregos , de modo 
que para Henrique Carlos de Lima Vaz, importante antropólogo brasileiro, esta concepção 
envereda-se por “dois traços fundamentais: o homem como animal que fala e discorre 
(zoôn logikón)  e o homem como animal político (zoôn politikon).”(1991,27).

Mesmo sendo dois traços, tornar-se-ão um, pois ser animal do discurso é poder 



 
Reflexão sobre Temas e Questões em Áreas afins à Filosofia Capítulo 2 11

comunicar a sua humanidade e por ser humano é de sua natureza ser político.O ato de 
participar nas praças das discussões políticas, era uma concessão dada somente aos 
cidadão livres e com propriedades, pois eles estariam exercendo sua humanidade por ter a 
capacidade deliberativa, o escravo naturalmente era concedido nas margens da sociedade 
grega, por mais que sua presença fosse fundamental à manutenção da estrutura social, 
como mão de obra, além de ser  sine qua non à definição da condição de cidadão livre na 
polis.

O primeiro argumento construído  para justificar a escravidão consiste em “o escravo 
como instrumento animado” (POLÍTICA, 1997, L I, 1254 a). A arte de enriquecer exercida 
pelo senhor o prescreve enquanto necessidade, ter propriedades, “assim, os bens são um 
instrumento para assegurar a vida, a riqueza é um conjunto de tais instrumentos, o escravo 
é um bem vivo”. 

Por ser um bem, o escravo não existe por si. Para o senhor “deve ser incapaz de 
fazer com que sua vida gire em torno de um outro, [...]; pois isso é próprio de um escravo 
(ÉTICA A NICÔMACO, 1973, L IV, 1125a). Por conseguinte, assevera Aristóteles:

[...] aquele que, por natureza humana, não pertence a si próprio mas a outrem, 
é escravo por natureza. Um ser humano pertence a outro se, apesar de 
humano, for um objeto de propriedade; e uma propriedade é um instrumento 
à ação e com existência autônoma (POLÍTICA, 1997, L, I 1254a).  

Deve ser posto em relevo que, a constituição ateniense, constrói-se pela negação 
da humanidade do não rico cidadão, em outros termo denota professor Tiago Adão Lara 
(1930-2019), “boa parte das pessoas era [...], excluída, mulheres, crianças, estrangeiro e 
escravo, e mesmo homens livres, mas pobres, não participavam da vida da polis.” (1989,p. 
25).

A relação senhor e escravo, em termo prático e cotidiano, consistia na dialética; 
ação e produção, o ser do discurso como fora exposto anteriormente, neste sentido é o ser 
de ação, de tal modo que  por “possui escravos, também dispõe do ócio, pois tem as mãos 
livres e dedica-se às atividades práxicas”. (VENÂNCIO,2006,p.20).

O escravo não participava da ação, mesmo que seja fundamental para que esta 
acontecesse, mas da produção, uma vez que é instrumento animado, sendo assim é 
“portanto, excluído também da possibilidade da virtude”. (VENÂNCIO,2006). segundo Silva 
“na medida em que o senhor se utiliza do escravo para aperfeiçoar a sua vida, dedicando-
se ao exercício da virtude” (p. 63, 2013), sistematicamente ele está negando o escravo 
enquanto sujeito epistêmico.

O  aspecto de propriedade  a que o escravo é posto, o exclui de qualquer  possível 
projeção de autonomia, visto que é um instrumento auxiliar e por isso dependente de outrem 
no proceder, aqui funda-se o segundo argumento que gira em torno da incapacidade do 
escravo de conduzir a si mesmo. 

Uma vez que o escravo não participa da vida ativamente da cidade, ou seja, como ser 
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zoon politikon, demonstra sua incapacidade de reger a si mesmo, na gênese da questão, é 
dizer que não é de sua natureza comandar, mas ser comandado, sendo isto próprio de um 
escravo, como evidenciara Aristóteles:

[...] estas considerações evidenciam a natureza do escravo e sua função; um 
ser humano pertencente por natureza não a si mesmo, mas a outra pessoa, é 
por natureza um escravo; uma pessoa é ser humano pertencente a outro se, 
sendo um ser humano, ele é um bem [...] (POLÍTICA, 1997, L I, 1254 a).

Os aspectos fundamentais que distinguem o senhor do escravo são as  capacidades 
operativa e deliberativa, “pois o escravo não possui de forma alguma a faculdade de deliberar” 
(POLÍTICA, 1997, L I, 1260 a), de tal modo que, “Aristóteles pensa o escravo por natureza 
como sendo constitutivamente inapto para deliberar. E para que ele seja constitutivamente 
inapto, obrigatoriamente tem que ser escravo por natureza.” (VENÂNCIO, 2006,p.23). 

Assim estabelece claramente a distinção do senhor para o escravo,  a exemplo do 
que foi dito anteriormente por Lima Vaz, ao demonstrar qual era   a concepção de homem 
construída pelos gregos, por isso todos que estavam fora desta estrutura, os excluídos, não 
eram considerados plenamente seres de razão. 

Tanto o escravo quanto a mulher “são seres humanos e participam da razão” 
(POLÍTICA, 1997, L I, 1260 a) do senhor, por serem propriedades deste. O escravo segundo 
relata Venâncio (2006,p.20), “ao estar ligado a seu amo, é colocado por Aristóteles como 
um instrumento para ação, pois, através de seu trabalho é possível ao amo dispor do ócio 
e mãos livres para as atividades da comunidade política”.

O escravo, uma vez que participa da razão perfeita existente no senhor, não tem 
uma natureza, em sentido ontológico e biológico, senão a humana, porém, ele continuaria 
na condição de escravo uma vez que não pode reger a si mesmo. Segundo Aristóteles:

[...] é um escravo por natureza quem é susceptível de pertencer a outrem ( e 
por isso é de outrem), e participa da razão somente até o ponto de pertencer 
esta participação, mas não a usa além deste ponto (os outros animais não 
são capazes sequer desta apreensão, obedecendo somente a seus instintos) 
(POLÍTICA, 1997, L I, 1254 b)

A dominação do senhor diante da limitação do escravo, é concomitante a analogia 
apresentada pelo estagirita em que “ a alma domina o corpo com a prepotência de um 
senhor, e a inteligência domina os desejos com a autoridade de um estadista ou rei, estes 
exemplos evidenciam que para o corpo é natural e  conveniente ser governado pela alma.”( 
POLÍTICA, L, I, 1245 b). Com isso, “parece que a natureza destina alguns para governar e 
outros para obedecer” ( POLÍTICA,L I,1254a).

 O argumento que a escravidão é natural em todas as civilizações por sempre 
ter existido, difundido principalmente na América Latina Colonial e que chega a 
contemporaneidade, encontra fundamento neste caótico cenário apresentado na então 
clássica sociedade grega, que, segundo é relatado por Lara “ nasceu aristocrática e 
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escravista.”(1999,p.23).
Após este percurso histórico-filosófico traçado da teoria da escravidão natural 

proposta por Aristóteles, demonstra-se oportuno analisar como tal teoria encontrará 
antítese na história do Ocidente.

2 |  ANTÍTESE DOS ARGUMENTOS ARISTOTÉLICOS DA ESCRAVIDÃO 
NATURAL

O século XVI, é marcado por muitas transformações no mundo, as principais delas, 
foram as grandes navegações, consideradas por muitos  historiadores e sociólogos, como 
uma das primeiras tentativas de globalização da humanidade, assim como a retomada da 
teoria da escravidão natural de Aristóteles, por espanhóis e portugueses, tendo em vista a 
expansão do mercado colonial com a “ descoberta”  de novos ethos. 

A crise da verdade instaura-se no Ocidente, primeiro pela ditas “descobertas” de 
novos povos, que na verdade não foram descobertas, pois as Américas, em especial a 
América Latina, já eram povoadas por diversas comunidades indígenas que gozavam de 
certa organização.

O poeta alemão, Hans Magnus enzensberger, no prefácio da obra “Brevíssima 
Relação da Destruição das Índias” de Bartolomeu de Las Casas, apresenta o seguinte 
comentário acerca do que dissera o historiador  e também poeta, Juán Meléndez (1754-
1817), sobre a publicação da já referida obra “ não era de admirar, pois a língua espanhola, 
como se sabe, goza da fama de ser a língua que proclama a verdade, [...].”(1997,p.9).

Esta foi a justificativa que muitos dos recém chegados no “novo mundo”, colocaram 
diante daqueles que ali estavam, sendo os enviados de Deus, com a chegado do espanhóis, 
veio também a teoria da escravidão natural de Aristóteles, que passou a ser chamada de 
“teoria da escravidão do direito natural”.

 O dominicano Francisco de Vitória (1483-1546), pertencente a escola de Salamanca 
e ao grupo que criara o moderno direito internacional, fora um dos primeiros opositores, 
juntamente com Bartolomeu de Las Casas (1484-1566) à teoria da escravidão do direito 
natural, diz Vitória:

[...] ensina Aristóteles, alguns são por natureza servos, para os quais é melhor 
servir do que mandar. São estes os que não tem razão suficientes para reger 
nem a si mesmos, mas sim lhes vale o seu entendimento para fazer-se cargo 
daquilo que os mandam, e cuja virtude está mais no corpo que no ânimo. [...]. 
E pois Aristóteles diz que por direito natural é que estes servem, não podendo, 
portanto, ser senhores( VITÓRIA, 1917,p. 650 apud SILVA, 2013 p.67)

A contra argumentação feita por Vitória, traz primeiramente a tentativa de refutação, 
sobre a incapacidade do escravo ou servo de reger-se a si mesmo, necessitando de um 
senhor. O teólogo da Escola de Salamanca aborda também a dita condição de pecado 
que os índios estavam, mas, que para ele, não seria condição suficiente à existência da 
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escravidão tida como natural. Ele parte da premissa que direito e domínio são sinônimos e 
por isso concomitantes, pois aquele que possui direito sobre algo também o domina.

Para Vitória, ainda não se faz condição suficiente para tal ato, assim, o direito só 
estaria pleno se fosse possível de sofrer injúria, elencando que se o escravo tem condições 
para fazer aquilo que lhe é pedido, e ele participa da razão do senhor, então possui 
racionalidade, comparando o escravo a uma criança, que mesmo não gozando de completa 
racionalidade, mas participando da razão dos pais.

É importante elencar que  a teoria proposta por Aristóteles, não contempla a 
irracionalidade do escravo, como visto na seção anterior “eles são seres humanos e 
participam da razão do senhor”, (ARISTÓTELES,1997,  L I, 1260 a), contradizendo mais 
uma vez a fala de Meléndez, pois os apoiadores da teoria aristotélica, Bernardo de Mesa, 
Gil Gregorio e posteriormente Juán Guinés de Sepúlveda, entre outros, apoiados pelo 
padroado da época, induziram que os índios e ulteriormente os negros não tinham alma, 
ou seja, não eram humanos, e sim selvagens . 

Fica evidente nesta fala, que tal teoria fora acrescentada, Vitória vai construir a sua 
argumentação, na tentativa de comprovar a existência de alma nos índios com aplicação 
equivalente aos negros, impossibilitando a escravidão destes. 

O ato de injúria, é base para ser pensado o escravo enquanto alguém de razão, 
diz Silva “a injúria a negação de um direito devido, torna-se necessário que o agente seja 
capaz de reconhecer que está numa situação injuriosa, e, portanto reclame seu direito, 
utilizando a razão para tal” (2013,p.69). O argumento do estagirita, sobre a impossibilidade 
dos escravos, governarem a si mesmos, encontra no ato anacrônico feito pelos espanhóis 
e portugueses que identificaram nos índios, também dito por bárbaros ou selvagens, o 
escravo por natureza que falara Aristóteles.

Sobre a contenda, se os escravos são ou não seres de razão, Francisco de Vitória, 
assegura a existência de uma organização nas tribos, dessa forma, eles “ possuem 
certos ritos religiosos, costumes, uma hierarquia social mais ou menos definida, algumas 
proibições e normas de condutas” (VITÓRIA, 1917,p.665 apud SILVA, 2013,p.69), dá-se 
assim a prova de que os bárbaros possuíam razão, pois para toda ordem necessita-se de 
racionalidade suficiente para reger a si mesmo.

Dada esta descoberta, aparece o principal argumento de Vitória, que se eles têm 
capacidade de organização, então poderiam sofrer injúria, ao passo que, lhes é possível 
reivindicar os seus direitos, se podem reivindicar então eles têm domínio de si:

[...] os bárbaros eram sem dúvida alguma, verdadeiros donos público 
e privadamente, de igual modo que os cristãos, e que tampouco por este 
título poderiam ser despojados de suas possessões como se não fossem 
verdadeiros donos, tanto os seus príncipes como as pessoas particulares 
(VITÓRIA,1917,p.665 apud SILVA, 2013,p. 70)

Deve ser aludido que toda argumentação de Francisco de Vitória, não era somente 
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para proteger os índios, mas, para fundamentar a sua teoria jurídica, dessa maneira 
ele ainda admite, um tipo de escravidão, a feita por guerras justas, para ele, já que os 
índios tinham direitos iguais aos cristãos, então não poderiam omitir-se a negociar com os 
espanhóis, pois estariam cometendo injúria, enquanto direito negado aos colonizadores. A 
defesa dos índios e negros nas Américas terão sua maior expressão com Bartolomeu de 
Las Casas.

3 |  POSSÍVEIS RESQUÍCIOS NA ATUAL DEMOCRACIA
A escravidão natural, não acabou com os argumentos de Francisco de Vitória no 

século XVI, continuou no decurso da história, chegando até os dias  atuais,  sobre os anos 
seguintes ao teólogo da Escola de Salamanca, surgiram outros  que levantaram a mesma 
bandeira, como Bartolomeu de Las Casas. Nos dias atuais, pode ser dito de forma clara 
e distinta que, a escravidão ainda está vivamente presente nas sociedades, isso como 
consequência de séculos de repressão dos povos originários, especialmente nas Américas. 

A negação de outrem, enquanto sujeito da situação, dá-se por princípio no não 
reconhecimento como, res cogitans, que possui a capacidade de comunicar a sua 
humanidade, e a negação desta e o princípio de destruição de qualquer povo como bem 
expressa Marques:

[...] a palavra constitui a possibilidade de narrar-se e a narrativa garante a 
história livre do esquecimento [...], a destruição da identidade de um povo 
inicia-se sempre pela negação do direito de narrar-se, de contar a própria 
história (2018,p.34). 

Na era da tecnologia digital, da inteligência artificial, o custo  da anacronia feita 
pelos colonizadores no século XVI tem seus resquícios em nossa atual democracia. Por 
exemplo, no Brasil que é um país de contrastes, que parece um resumo da realidade latino-
americana e tem uma história de escravidão muito recente, não foi a lei Áurea de 1888, 
assinada pela Princesa Isabel, que extinguiu a escravidão, já que aqui ela tomou novos 
moldes.

Em suma, atualmente a escravidão está no pior dos estágios, já que não é mais 
a maneira explícita de privação da liberdade, língua, cultura ou a sujeição forçosa de 
trabalhos, mas a autonegação. Agora é o sujeito que passa a negar a sua raça, cor, etnia, 
sexo, fala, cultura, religiosidade, para sentir-se parte de dado grupo social, um exemplo 
está no grande número de jovens negros que alisam o cabelo ou indígenas que não se 
reconhecem em suas tribos, deixando de lado a sua identidade e cultura. 

Na democracia atual, tem-se construído um desconhecimento da pessoa, 
um sistema de morte, aquilo que o filósofo camaronês Achille Mbembe, chamara de 
“necropolítica”, de tal forma que “ a política é, portanto,a morte que vive uma vida humana. 
Essa também é a definição de conhecimento absoluto e soberano: arriscar a totalidade da 
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vida” (MBEMBE,2018,p.9).
 Como diz Enrique Dussel, precisamos construir uma “ filosofia da Libertação”, e 

isso começa, por dar ao colonizado a possibilidade de recontar a própria história, não 
reeditando livros de história para apagar o presente do passado, mas,  a ótica que se tem 
dos fatos, como bem explicita  Carlos de Lima: 

[..] tinha razão, pois o índio que [...] chegando a Espanha declarou: - Hoje 
é um dia muito especial para o mundo: acabo de descobrir a Europa! - 
Como? - indagaram os repórteres- se a Europa existe há milênios? Ao que ele 
respondeu: - Um dia, em tempos passados um europeu chamado Colombo 
chegou a minha terra e anuncio que descobrira a América e, no entanto, 
a América era tão velha como a Europa e habitada nem se sabia dizer há 
quanto tempo. (2006, p. 71).  

4 |  CONSIDERAÇÕES FINAIS
A questão da escravidão é muito atual, mesmo sendo tão antiga. O possível erro 

cometido por grande parte dos que se dizem pesquisadores sobre tal tema é, que quase 
nunca tem o oprimido contando a sua própria história, a visão que ainda é reproduzida nas 
escolas, nas universidades, na sociedade como um todo é eurocêntrica, por exemplo basta 
perceber que a disciplina de filosofia latino americana, em muitas faculdades e centros de 
ensino, é vista apenas como seminário de 30 ou 45 horas.

Ao lado da visão eurocêntrica está a americanizada, os Estados Unidos são hoje a 
nova Europa e perceptivelmente um dos país mais racistas do mundo. O racismo em suas 
diversas faces, é resultado de séculos de repressão, surge então o racismo estrutural, que 
envolve cada estrutura da sociedade. A única forma de vencer a escravidão, e com ela o 
racismo, é pela educação, é dar capacidade de emancipação ao oprimido para contar a 
sua própria história.
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